
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.327.281 - MG (2012/0114384-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CÁSSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE E OUTRO(S)
EMBARGADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA 
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535 DO CPC. VÍCIO INEXISTENTE. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. AÇÃO MONITÓRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS PERICIAIS. SUCUMBENTE 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO. INVIABILIDADE. 
1. Hipótese em que ficou consignado que a jurisprudência do STJ é firme no 
sentido de que o ônus de arcar com honorários periciais, na hipótese em que a 
sucumbência recai sobre o beneficiário da assistência judiciária, deve ser 
imputado ao Estado, que tem o dever constitucional de prestar assistência 
judiciária aos hipossuficientes. Precedentes: REsp 1.328.323/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9.8.2012; AgRg no REsp 
1.274.518/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 7.3.2012; e 
AgRg no REsp 1.311.070/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 19.6.2012.
2. Esta Turma desproveu o recurso com fundamento claro e suficiente, 
inexistindo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão embargado. 
3. Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo e intuito de 
rediscutir a controvérsia, não se prestando os aclaratórios a esse fim. 
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de outubro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN, Relator.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):     

Trata-se de Embargos de Declaração contra acórdão da Segunda Turma do STJ, com a 

seguinte ementa (fl. 435, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO MONITÓRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS PERICIAIS. SUCUMBENTE 
BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o ônus de 
arcar com honorários periciais, na hipótese em que a sucumbência recai sobre o 
beneficiário da assistência judiciária, deve ser imputado ao Estado, que tem o 
dever constitucional de prestar assistência judiciária aos hipossuficientes. 
Precedentes: REsp 1.328.323/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 9.8.2012; AgRg no REsp 1.274.518/MG, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 7.3.2012; e AgRg no REsp 
1.311.070/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
19.6.2012.

2. Agravo Regimental não provido.

Nos aclaratórios, o embargante sustenta, em suma, que "calou-se a DD. Turma 

Julgadora, sonegando ao ente público a oportunidade de ver efetivamente julgada a sua 

pretensão" (fl. 450, e-STJ).

Requer, ao final, o acolhimento dos Embargos com efeitos infringentes.

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 454, e-STJ.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.9.2012.

Não merece ser acolhida a irresignação. 

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes os pressupostos legais 

de cabimento. 

Conforme já consignado no acórdão embargado, a jurisprudência do STJ é 

firme no sentido de que o ônus de arcar com honorários periciais, na hipótese em que a 

sucumbência recai sobre o beneficiário da assistência judiciária, deve ser imputado ao Estado, 

que tem o dever constitucional de prestar assistência judiciária aos hipossuficientes. 

Precedentes: REsp 1.328.323/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 9.8.2012; AgRg no REsp 1.274.518/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 7.3.2012; e AgRg no REsp 1.311.070/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, DJe 19.6.2012.

Assim, não verifico na espécie sub judice qualquer omissão, obscuridade ou 

contradição, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito 

infringente. 

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento, 

mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.  Nesse sentido: 

CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. (...) EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS. EFEITOS INFRINGENTES. REJEIÇÃO.

I - Os embargos de declaração constituem recurso de rígidos 
contornos processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, que estejam presentes 
os pressupostos legais de cabimento.

II - Não vislumbro na espécie sub judice qualquer omissão, 
obscuridade,  contradição ou erro material no acórdão embargado, senão o intuito 
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de rediscutir matéria já decidida, emprestando-lhe o efeito infringente.
III - O acórdão embargado enfrentou o tema posto em debate, 

concluindo que, ao invés de desistir da execução da sentença, o ora embargante 
deveria ter requerido dentro deste processo a alteração da forma da restituição de 
compensação para expedição de precatório. Ao desistir da execução e com a 
posterior propositura da ação de repetição, a autora deu causa à lide, devendo, 
portanto, suportar os honorários advocatícios estabelecidos pelo v. acórdão, bem 
como as custas processuais.

IV - O simples descontentamento da parte com o julgado não tem 
o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não à sua modificação que, só muito excepcionalmente, é 
admitida.

V - Embargos declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1093159/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/03/2009).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 
EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. (...) EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas não configuram as hipóteses de cabimento do recurso – 
omissão, contradição ou obscuridade –, delineadas no art. 535 do CPC.

2. A rediscussão, via embargos de declaração, de questões de 
mérito já resolvidas configura pedido de alteração do resultado do decisum, 
traduzindo mero inconformismo com o teor da decisão embargada. Nesses casos, 
a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que os embargos 
não merecem prosperar.

(...)
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 692.086/SP, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009).

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa prevista 

no art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0114384-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.327.281 / 
MG

Números Origem:  10024096654421001  10024096654421002  10024096654421003  24096654421

PAUTA: 16/10/2012 JULGADO: 18/10/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CÁSSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CÁSSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE E OUTRO(S)
EMBARGADO : HIDERALDO YANK MARTINS E SOUZA
ADVOGADO : MILENA MAGALHÃES MOURÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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